
 
 

 

EDcl nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.074 - DF (2010/0037353-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ADIEL SANTOS CABRAL 
ADVOGADO : BÁRBARA COSTA PESSOA GOMES TARDIN  - RJ126767 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA DE 
MILITAR. QUESTÃO DE ORDEM NO MANDADO DE SEGURANÇA N. 
15.706/DF. RESSALVA. CASO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA 
SUPERVENIENTE REVOGANDO OU ANULANDO O ATO DE 
CONCESSÃO. PAGAMENTO E SEGURANÇA PREJUDICADOS. 
EMBARGOS ACOLHIDOS. 

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, após a análise 
da Questão de Ordem no MS n. 15.706/DF, tem-se feito a ressalva de 
que, em caso de decisão administrativa superveniente, revogando ou 
anulando o ato de concessão da anistia, restará prejudicado o pagamento 
do correspondente precatório. 

2. Embargos de declaração acolhidos para ressalvar que 
ficará prejudicado o cumprimento da segurança, no que tange à 
reparação econômica, caso sobrevier decisão administrativa anulando ou 
revogando o ato de concessão da anistia do embargado. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, acolher os embargos de declaração para ressalvar que ficará prejudicado 

o cumprimento da segurança, no que tange à reparação econômica, caso sobrevier 

decisão administrativa anulando ou revogando o ato de concessão da anistia do 

embargado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz, Jorge Mussi, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio 

Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

 

Brasília, 26 de junho de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ADIEL SANTOS CABRAL 
ADVOGADO : BÁRBARA COSTA PESSOA GOMES TARDIN  - RJ126767 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de embargos declaratórios opostos contra o seguinte acórdão 

desta Terceira Seção:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA DE MILITAR. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. DECADÊNCIA. REDISCUSSÃO DO JULGADO. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. AÇÃO PRÓPRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
COBRANÇA DE VALORES NA VIA MANDAMENTAL. SÚMULA N. 269 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1. Os embargos de declaração possui previsão taxativa na 
norma processual, não sendo cabíveis para mera rediscussão do julgado.

2. A orientação desta Corte é de que o direito líquido e certo 
amparável na via mandamental restringe-se ao reconhecimento da 
omissão da autoridade impetrada em providenciar o pagamento das 
parcelas pretéritas da reparação econômica, conforme valor nominal 
previsto na portaria concessiva da anistia política. Já para a fixação de 
juros e correção monetária, esta deve ser buscada em ação própria, dada 
a impossibilidade de cobrança de valores em sede de Mandado de 
Segurança, consoante o enunciado da Súmula n. 269/STF.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos apenas 
para, esclarecer que a fixação de juros e correção monetária deve ser 
buscada em ação própria (fl. 528).

A embargante sustenta omissão no acórdão embargado, considerando a 

alteração da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça – STJ "uma delas é a 

ressalva da Questão de Ordem no julgamento do MS 15.706 que: Se sobrevier decisão 

administrativa anulando ou revogando o ato de concessão da anistia, restará 

prejudicado o pagamento do correspondente precatório (MS 15.706/SF, Rel. Ministro 

Castro Meira, Primeira Seção, DJe 11/05/2011)" (fl. 545).
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Requer que os presentes embargos sejam conhecidos e providos para 

constar a ressalva apontada. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(RELATOR): 

Os aclaratórios merecem acolhimento. 

Há omissão a ser sanada. 

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte, após a análise da 

Questão de Ordem no MS n. 15.706/DF, tem-se feito a ressalva de que, em caso de 

decisão administrativa superveniente, revogando ou anulando o ato de concessão da 

anistia, restará prejudicado o pagamento do correspondente precatório. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. QUESTÃO DE ORDEM NO 
MS 15.706/DF. IMPOSSIBILIDADE DA FIXAÇÃO DE JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA NA VIA MANDAMENTAL. DECADÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
DESCABIMENTO. EMBARGOS ACOLHIDOS PARCIALMENTE, SEM 
EFEITO MODIFICATIVO. 

1. Na Questão de Ordem no MS 15.706/DF, relatada pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro Castro Meira (Primeira Seção, julgado 
em 13/04/2011, DJe 11/05/2011), se firmou orientação de que: a) 
"havendo recursos orçamentários disponíveis, deve-se providenciar o 
pronto pagamento do crédito ou, se assim não for possível, mediante o 
regular processo de execução contra a Fazenda Pública, com a 
expedição de precatório, nos termos do disposto do artigo 730 do Código 
de Processo Civil"; e b) "Se sobrevier decisão administrativa anulando ou 
revogando o ato de concessão da anistia, restará prejudicado o 
pagamento do correspondente precatório". Precedentes. 

2. Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, 
descabe a fixação de juros e correção monetária pela via mandamental, 
não havendo omissão no acórdão embargado sobre o tema, pois o 
mandado de segurança limita-se à verificação de ofensa a direito líquido e 
certo, inexistindo possibilidade de fixação de valores. É cediço afirmar que 
transborda o objeto do mandamus a fixação de parâmetros para o 
pagamento do valor constante da portaria de anistia, justamente por não 
se tratar de ação de cobrança. 

3. A decadência foi devidamente analisada no voto condutor 
do julgador, não existindo omissão a ser sanada nesta via declaratória. 

4. Descabe pronunciamento deste Sodalício a respeito dos 
dispositivos constitucionais invocados pela UNIÃO nos aclaratórios, ainda 
que a pretexto de prequestionar a via extraordinária, não havendo falar em 
omissão do aresto impugnado que analisou devidamente a questão posta 
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para apreciação. Precedentes. 
5. Embargos declaratórios parcialmente acolhidos, sem 

efeito modificativo (EDcl no MS 14.874/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 3/10/2017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. MARINHA. 
PAGAMENTO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA RETROATIVA. 
CABIMENTO. ATO OMISSIVO CONTINUADO. DECADÊNCIA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO, PREVISTO NA 
LEI 10.559/2002, PARA PAGAMENTO DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. 
PREVISÃO DOS RECURSOS, MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA, NAS 
LEIS ORÇAMENTÁRIAS. OMISSÃO CONFIGURADA. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF, EM REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL (RE 553.710/DF). DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO AO INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PORTARIA 
ANISTIADORA, ENQUANTO NÃO CASSADA OU REVOGADA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. COBRANÇA EM VIA 
PRÓPRIA. SÚMULAS 269 E 271 DO STF. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. SEGURANÇA PARCIALMENTE 
CONCEDIDA. 

I. A questão controvertida diz respeito à possibilidade de o 
impetrante, na condição de militar anistiado, perceber reparação 
econômica retroativa, em parcela única, que não teria sido paga, diante da 
inércia do impetrado, de sorte que a Portaria anistiadora não teria sido 
integralmente cumprida. 

II. Segundo a jurisprudência do STJ, ainda que tenha 
delegado o poder, é patente a legitimidade passiva do Ministro de Estado 
da Defesa para realizar pagamentos das reparações econômicas 
concedidas pelo Ministro da Justiça a anistiados políticos, pois dele é a 
competência legal para determinar esses pagamentos, conforme se 
verifica do disposto no art. 18, parágrafo único, da Lei 10.559/2002 (STJ, 
MS 16.707/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 06/03/2012). 

III. A ausência de pagamento, ao impetrante, da reparação 
econômica pretérita, configura ato omissivo continuado da autoridade 
coatora em cumprir, integralmente, a Portaria anistiadora, situação que 
afasta a configuração de decadência da pretensão mandamental. 
Precedentes do STJ. 

IV. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido 
de que o não cumprimento integral de Portaria do Ministro da Justiça, que 
reconhece a condição de anistiado do impetrante e fixa indenização de 
valor certo e determinado, pode ser sanado pela via do mandado de 
segurança. Nesse sentido: STF, RMS 24.357/DF, Rel. Ministro CARLOS 
VELLOSO, PRIMEIRA TURMA, DJU de 01/10/2004; STJ, MS 
15.257/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 1º/03/2011. 

V. No caso dos autos, restou comprovada a condição de 
anistiado político, nos termos da Portaria 633, de 14/05/2003, do Ministro 
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de Estado da Justiça, na qual se concedeu reparação econômica de 
caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, e, 
dado o caráter retroativo dessa concessão, foi igualmente reconhecido o 
direito ao recebimento de valor pretérito. 

VI. É pacífico o entendimento da Primeira Seção do STJ no 
sentido de reconhecer direito líquido e certo do impetrante anistiado ao 
recebimento de valores retroativos, em face da comprovação de ter 
havido previsão orçamentária específica e do transcurso do prazo, 
constante do art. 12, § 4º, da Lei 10.559/2002, sem que haja o pagamento 
da aludida reparação econômica, prevista na Portaria anistiadora. A 
propósito: STJ, MS 20.365/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/04/2014. 

VII. Em igual sentido, o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 553.710/DF, em regime de repercussão geral (Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, PLENÁRIO, julgado em 17/11/2016, DJe de 
30/11/2016), firmou entendimento no sentido de que "é constitucional a 
determinação de pagamento imediato de reparação econômica aos 
anistiados políticos, nos termos do que prevê o parágrafo 4º do artigo 12 
da Lei da Anistia (Lei 10.559/2002), que regulamentou o artigo 8º do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)", bem como de que 
o pagamento do valor retroativo deve ser imediato, pois, conforme o voto 
do Relator, "o presente mandamus não se confunde com ação de 
cobrança, uma vez que a consequência diretamente decorrente da 
procedência do pedido é uma obrigação de fazer por parte da autoridade 
impetrada, consistente no cumprimento integral de portaria do Ministro da 
Justiça que, com fundamento na Lei nº 10. 559/02, reconheceu a 
condição de anistiado político e o direito a reparações econômicas por 
atos de exceção com motivação estritamente política em período 
pretérito". 

VIII. O STF, no aludido RE 553.710/DF, fixou, em regime de 
repercussão geral, a seguinte tese, conforme publicação de 30/11/2016: 
"1) - Reconhecido o direito à anistia política, a falta de cumprimento de 
requisição ou determinação de providências por parte da União, por 
intermédio do órgão competente, no prazo previsto nos arts. 12, § 4º, e 
18, caput e parágrafo único, da Lei nº 10.599/02, caracteriza ilegalidade e 
violação de direito líquido e certo; 2) - Havendo rubricas no orçamento 
destinadas ao pagamento das indenizações devidas aos anistiados 
políticos e não demonstrada a ausência de disponibilidade de caixa, a 
União há de promover o pagamento do valor ao anistiado no prazo de 60 
dias; 3) - Na ausência ou na insuficiência de disponibilidade orçamentária 
no exercício em curso, cumpre à União promover sua previsão no projeto 
de lei orçamentária imediatamente seguinte" (STF, RE 553.710/DF, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, PLENÁRIO, DJe de 30/11/2016). 

IX. No julgamento dos Embargos Declaratórios no RE 
553.710/DF, o Supremo Tribunal Federal manteve, em sede de mandado 
de segurança, a condenação da União em correção monetária e juros de 
mora, à míngua de recurso da recorrente, no tópico, mesmo porque a 
falta de impugnação do assunto, pela União, fez precluir a matéria, não 
sendo cabível alteração do acórdão da Terceira Seção do STJ, no 
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particular (STF, EDcl no RE 553.710/DF, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
PLENÁRIO, DJe de 24/08/2018). 

X. A Primeira Seção do STJ tem determinado que a 
autoridade apontada como coatora proceda ao pagamento do valor 
relativo aos efeitos financeiros retroativos da reparação econômica, 
unicamente pelo valor nominal apontado na Portaria anistiadora, com os 
recursos orçamentários disponíveis, ou, em caso de manifesta 
impossibilidade, com a expedição do competente precatório, incluindo-se 
os valores em orçamento, sem prejuízo de que eventual incidência de 
juros e correção monetária seja veiculada na via administrativa ou em 
ação própria. 

XI. Não obstante decisões do Supremo Tribunal Federal, 
concessivas de correção monetária e juros de mora, em mandados de 
segurança impetrados por anistiados políticos, essas parcelas não foram 
assim deferidas, em sede de repercussão geral, razão pela qual resta, por 
maioria de votos, mantida a jurisprudência da Primeira Seção sobre o 
assunto, à luz das Súmulas 269 e 271 do STF. 

XII. A Primeira Seção do STJ, apreciando Questão de 
Ordem relacionada ao fato de a Administração ter dado início a um 
procedimento para revisão das anistias de militares, no julgamento do MS 
15.706/DF, de relatoria do Ministro CASTRO MEIRA (DJe de 
11/05/2011), repeliu o pedido de suspensão do feito, formulado pela 
União, mas ressalvou que, "nas hipóteses de concessão da ordem, 
situação dos autos, ficará prejudicado o seu cumprimento se, antes do 
pagamento do correspondente precatório, sobrevier decisão 
administrativa anulando ou revogando o ato de concessão da anistia". 
XIII. Segurança parcialmente concedida (MS 21.080/DF, Rel. Ministro p/ 
acórdão ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 6/2/2019)

Ante o exposto, voto no sentido de acolher os embargos de declaração 

para ressalvar que ficará prejudicado o cumprimento da segurança, no que tange à 

reparação econômica, caso sobrevier decisão administrativa anulando ou revogando o 

ato de concessão da anistia do embargado. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2010/0037353-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS 15.074 / DF

PAUTA: 26/06/2019 JULGADO: 26/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADIEL SANTOS CABRAL 
ADVOGADO : BÁRBARA COSTA PESSOA GOMES TARDIN  - RJ126767 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ADIEL SANTOS CABRAL 
ADVOGADO : BÁRBARA COSTA PESSOA GOMES TARDIN  - RJ126767 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para ressalvar 
que ficará prejudicado o cumprimento da segurança, no que tange à reparação econômica, caso 
sobrevier decisão administrativa anulando ou revogando o ato de concessão da anistia do 
embargado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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